
TÍTULO V I I Í . — D e la asignación de los libertos. 

P. A n n { [ i i e , p o r reglo g ene ra l , los b i enes de l l i b e r t o p e r t e ­
necen c o n c u r r e n t o r n e n t e á los l i i j os d e l p a t r o n o p r e i n u e r t o 
que están en el m i s m o g rado , ¿no p u e d e e l p a t r o n o a t r i b u i r 



a n t i c i p a d a m e n t e la t o t a l i d a d de derechos á u n o de sus hi jos? 
R. Sí, señor: puede as ignar e l l i b e r t o á u n o .de sus hi jos 

que debe a d q u i r i r para sí solo la h e r e n c i a , como s i fuera él 
m i s m o e l único pa t r ono de l d i f u n t o ; y sólo m u r i e n d o este h i j o 
s i n p o s t e r i d a d recobrarían los demás sus derechos á la s u c e ­
sión (1 ) . 

P. ¿A qué personas puede asignarse de esta sue r t e u n l i ­
ber to? 

R. Se puede as ignar de esta sue r t e u n o ó m u c h o s l i b e r t o s , 
no so l amente á su h i j o ó á su n i e t o , s ino también á s u h i j a ó 
á su n i e l a , c on ta l que se les t enga en s u po t e s t ad , y esto 
a u n cuando los n ie tos d e b i e r a n recaer en la po t e s t ad de s u 
p a d r e . 

P. La emancipación de l pad re de f am i l i a á q u i e n se h u b i e ­
ra as ignado el l i b e r t o , ¿anularía la asignación? 

R. Sí, señor: la asignación no p u e d e a p r o v e c h a r más que 
a l h i j o de f a m i l i a . S i n embargo , s u b s i s t i r i a si se h u b i e r a h e ­
cho , no únicamente a l emanc ipado , s ino también á o t r o h i j o 
q u e queda ra bajo la po tes tad d e l p a t r o n o . ( L . 9, ff. de assign. 

P. ¿Está somet ida á a l g u n a s o l e m n i d a d la asignación de u n 
l i b e r t o? 

R. No, señor: de c u a l q u i e r mane ra que mani festase e l p a ­
t r o n o su intención de as i gnar , fuera v e i ' ba lmen te ó p o r e s c r i ­
t o , ó a u n po r señas, b i e n fuera e n t r e v i v o s ó por acto de últi­
m a v o l u n t a d , esta intención p r o d u c e su efecto. A s i m i s m o , p a r a 
l e v o c a r una asignación hecha ] ) reccd(>ntemente , basta a l p a -

- t r o n o m a n i f e s t a r u n a v o l u n t a d c o n t r a r i a . 



(1) Esta facultad de asignar se concedi(5 á los patronos por un Senado-consulto 
dado el año de Roma 709, durante el reinado de Claudio y bajo el consulado de 
J . Rufo y de Scapula. 


